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INTRODUÇÃO 

O estresse constitui uma resposta adaptativa 

do organismo diante de demandas internas ou 

externas que exigem mobilização física, emoci-

onal e cognitiva. Em situações agudas, essa res-

posta exerce função protetora, pois favorece a 

atenção, a prontidão comportamental, a ativa-

ção cardiovascular e a liberação de mediadores 

hormonais necessários ao enfrentamento de de-

safios. Entretanto, quando a exposição ao es-

tressor se torna persistente, intensa ou acompa-

nhada de recuperação insuficiente, esses meca-

nismos adaptativos podem adquirir caráter dis-

funcional, contribuindo para alterações fisioló-

gicas, sofrimento psíquico e prejuízo funcional. 

Nesse cenário, o estresse ocupacional crônico 

assume relevância crescente, especialmente em 

ambientes marcados por sobrecarga laboral, 

pressão por desempenho, instabilidade, baixa 

autonomia, conflitos interpessoais e exigências 

emocionais contínuas (BAYES et al., 2021; 

JONSDOTTIR; DAHLMAN, 2019). 

A síndrome de burnout insere-se nesse pa-

norama como fenômeno relacionado ao traba-

lho, decorrente do estresse ocupacional crônico 

não manejado adequadamente. Segundo a Or-

ganização Mundial da Saúde, o burnout é reco-

nhecido como fenômeno ocupacional, e não 

como condição médica, sendo caracterizado 

por três dimensões principais: sensação de exa-

ustão ou esgotamento energético; aumento do 

distanciamento mental em relação ao trabalho 

ou presença de sentimentos de negativismo e ci-

nismo relacionados à atividade laboral; e redu-

ção da eficácia profissional (WHO, 2019). Essa 

classificação reforça a natureza ocupacional do 

burnout e evidencia que sua compreensão deve 

ultrapassar interpretações que o reduzam a can-

saço comum, fraqueza individual ou dificul-

dade de adaptação pessoal. 

Embora o burnout tenha sido historica-

mente estudado sob uma perspectiva psicosso-

cial, pesquisas recentes têm ampliado a investi-

gação dos processos biológicos envolvidos no 

esgotamento profissional. O estresse crônico 

relacionado ao trabalho pode interferir em sis-

temas regulatórios fundamentais, especial-

mente no eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, no 

sistema nervoso autônomo, na resposta imuno-

lógica e nos processos inflamatórios (BAYES 

et al., 2021; DAHLMAN et al., 2021; JONS-

DOTTIR & DAHLMAN, 2019). Essas altera-

ções não constituem marcadores diagnósticos 

isolados, mas auxiliam na compreensão de ma-

nifestações físicas, emocionais, cognitivas e 

comportamentais, como fadiga persistente, dis-

túrbios do sono, irritabilidade, dificuldade de 

concentração, dores musculoesqueléticas e re-

dução do desempenho ocupacional (KHAM-

MISSA et al., 2022; TRIGO et al., 2007). 

Entre os sistemas mais investigados, des-

taca-se o eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, res-

ponsável por parcela importante da resposta en-

dócrina ao estresse. Sua ativação culmina na se-

creção de cortisol pelo córtex adrenal, hormô-

nio essencial à adaptação metabólica e imuno-

lógica diante de situações de ameaça ou de-

manda elevada. Contudo, a exposição prolon-

gada ao estresse pode alterar a dinâmica regula-

tória desse eixo, ocasionando modificações no 

ritmo circadiano do cortisol, na resposta ao des-

pertar e na capacidade de recuperação fisioló-

gica. O cortisol salivar, o cortisol capilar e ou-

tros biomarcadores têm sido investigados como 

possíveis indicadores do impacto biológico do 

estresse crônico; entretanto, os resultados per-

manecem heterogêneos e insuficientes para a 

definição de um marcador único para o burnout 

(DANHOF-PONT et al., 2011; OOSTE-

RHOLT et al., 2015; SANTOS et al., 2018). 
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A relevância do tema é particularmente evi-

dente entre os profissionais da saúde, frequen-

temente expostos a jornadas extensas, contato 

contínuo com o sofrimento humano, elevada 

responsabilidade assistencial, conflitos éticos, 

pressão institucional e exigências técnicas e 

emocionais. Estudos envolvendo equipes de en-

fermagem e profissionais de ambientes de alta 

complexidade descrevem fatores ocupacionais 

estressores e sua relação com alterações nos ní-

veis de cortisol, sofrimento psíquico, fadiga e 

dor musculoesquelética (BARDAQUIM et al., 

2020; FOGAÇA et al., 2008; GUERREIRO et 

al., 2021). Compreender o burnout em sua di-

mensão neuroendócrina não significa biologi-

zar o sofrimento ocupacional, mas ampliar sua 

análise, integrando ambiente de trabalho, subje-

tividade, regulação fisiológica e cuidado em sa-

úde mental. 

O burnout deve, portanto, ser compreendido 

como fenômeno multifatorial, resultante da in-

teração entre condições laborais, características 

individuais, recursos de enfrentamento, suporte 

social, organização institucional e respostas fi-

siológicas ao estresse crônico (GÜLER et al., 

2019; ROY, 2018). A ausência de um biomar-

cador específico reforça a importância de uma 

avaliação criteriosa, fundamentada na escuta 

qualificada e na análise do contexto ocupacio-

nal. A investigação dos aspectos neuroendócri-

nos contribui para reconhecer as repercussões 

corporais do sofrimento relacionado ao trabalho 

e reforça a necessidade de uma abordagem in-

tegral, preventiva e interdisciplinar. 

Diante desse cenário, este capítulo tem 

como objetivo analisar criticamente as altera-

ções neuroendócrinas investigadas na síndrome 

de burnout, destacando a influência do estresse 

ocupacional crônico na fisiopatologia do esgo-

tamento profissional e suas implicações para o 

cuidado em saúde mental. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão da literatura desen-

volvida para reunir e analisar evidências cientí-

ficas sobre a síndrome de burnout, com ênfase 

em seus aspectos neuroendócrinos, fisiológicos 

e psicossociais e em suas implicações para o 

cuidado em saúde mental. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Li-

brary Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), incluindo a base LILACS, além 

de documento oficial da Organização Mundial 

da Saúde. Foram utilizados os descritores “Bur-

nout, Professional”, “Stress, Psychological” e 

“Biomarkers”, combinados pelos operadores 

booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos originais, revisões 

narrativas, revisões sistemáticas e estudos ob-

servacionais relacionados à síndrome de bur-

nout, aos mecanismos fisiopatológicos associa-

dos, aos biomarcadores investigados, às mani-

festações clínicas e funcionais e às estratégias 

de prevenção, manejo e cuidado. Também fo-

ram considerados estudos que abordassem cor-

tisol, eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, sistema 

nervoso autônomo, alterações imunológicas e 

inflamatórias, estresse ocupacional e saúde 

mental. A seleção considerou a pertinência te-

mática, a contribuição para os objetivos da re-

visão e a disponibilidade do texto completo. 

Foram excluídas publicações duplicadas, 

materiais sem relação direta com o objeto de es-

tudo, pesquisas voltadas exclusivamente a ou-

tros transtornos psiquiátricos, textos indisponí-

veis na íntegra e trabalhos sem contribuição 

para os objetivos da revisão. Aplicados os cri-

térios de elegibilidade, os estudos selecionados 

foram submetidos à leitura integral, análise e 

organização temática. 
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As informações foram agrupadas nos se-

guintes eixos: fundamentos conceituais e ocu-

pacionais do burnout; fisiologia da resposta ao 

estresse; eixo hipotálamo-hipófise-adrenal e 

cortisol; alterações autonômicas, imunológicas 

e inflamatórias; sono, fadiga e repercussões 

cognitivas; biomarcadores e suas limitações; 

avaliação clínica e psicossocial; e prevenção, 

manejo e cuidado em saúde mental. 

 

Conceituação e dimensões da síndrome 

de burnout 

A Organização Mundial da Saúde classifica 

o burnout como fenômeno ocupacional relacio-

nado ao estresse crônico no trabalho não mane-

jado adequadamente. Caracteriza-se por três di-

mensões: exaustão ou esgotamento energético, 

distanciamento mental ou sentimentos negati-

vos em relação ao trabalho e redução da eficácia 

profissional (WHO, 2019). Essa definição dife-

rencia o burnout de manifestações transitórias e 

inespecíficas de cansaço e reforça sua vincula-

ção ao contexto ocupacional. 

A exaustão representa uma das dimensões 

mais evidentes do burnout e costuma ser des-

crita como sensação persistente de esgotamento 

físico e emocional. O indivíduo pode perceber 

redução dos recursos energéticos necessários 

para responder às exigências profissionais, com 

recuperação insuficiente após os períodos habi-

tuais de descanso. Essa condição pode estar 

acompanhada de fadiga intensa, irritabilidade e 

menor tolerância às demandas rotineiras. O es-

gotamento não se limita ao cansaço físico, pois 

também envolve desgaste afetivo e cognitivo, 

frequentemente agravado pela continuidade da 

exposição às condições ocupacionais estresso-

ras (TRIGO et al., 2007; GÜLER et al., 2019). 

A segunda dimensão envolve o distancia-

mento mental em relação ao trabalho, que pode 

se manifestar por cinismo, despersonalização, 

indiferença, frieza emocional ou sentimentos 

negativos direcionados às atividades profissio-

nais e às pessoas envolvidas no ambiente labo-

ral. Em profissões marcadas por contato inter-

pessoal intenso, esse distanciamento pode assu-

mir inicialmente caráter defensivo diante da so-

brecarga emocional. Contudo, quando persis-

tente, compromete a qualidade das relações, a 

empatia, a satisfação profissional e o sentido 

atribuído ao trabalho (BEZERRA et al., 2016; 

ROY, 2018). 

A terceira dimensão corresponde à redução 

da eficácia profissional, caracterizada pela per-

cepção de menor produtividade, perda de reali-

zação, insegurança e diminuição da capacidade 

de desempenhar tarefas anteriormente executa-

das de maneira satisfatória. Esse componente 

pode gerar sentimentos de fracasso, autocrítica 

acentuada e desmotivação, contribuindo para o 

comprometimento funcional. Em contextos nos 

quais o excesso de trabalho é naturalizado e a 

resistência individual é excessivamente valori-

zada, o reconhecimento do sofrimento e a pro-

cura por apoio podem ser dificultados (TRIGO 

et al., 2007; GÜLER et al., 2019). 

 

Estresse ocupacional crônico e desgaste 

fisiológico 

O trabalho pode constituir fonte de identi-

dade, realização, pertencimento e desenvolvi-

mento. Entretanto, quando organizado de ma-

neira excessivamente demandante, insegura ou 

emocionalmente desgastante, pode contribuir 

para o adoecimento. O estresse ocupacional 

ocorre quando as exigências laborais superam, 

de forma persistente, os recursos individuais e 

organizacionais disponíveis para seu enfrenta-

mento, favorecendo desgaste emocional e com-

prometimento funcional (BEZERRA et al., 

2016; BAYES et al., 2021). 

Entre os fatores associados ao estresse ocu-

pacional estão jornadas extensas, sobrecarga de 
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funções, baixa autonomia, conflitos hierárqui-

cos, insegurança profissional, falta de reconhe-

cimento e exposição contínua ao sofrimento, à 

violência ou à morte. Entre profissionais da sa-

úde, essas condições podem ser intensificadas 

pela elevada responsabilidade assistencial, pela 

necessidade de decisões rápidas, pelo contato 

com pacientes graves e pela exigência de dispo-

nibilidade emocional constante (FOGAÇA et 

al., 2008; BEZERRA et al., 2016; BARDA-

QUIM et al., 2020; GUERREIRO et al., 2021). 

A resposta ao estresse mobiliza mecanismos 

cerebrais, neuroendócrinos e autonômicos des-

tinados à adaptação diante de situações perce-

bidas como ameaçadoras ou desafiadoras. Entre 

os principais sistemas envolvidos estão o sis-

tema nervoso autônomo e o eixo hipotálamo-hi-

pófise-adrenal, responsáveis por ajustes cardio-

vasculares, metabólicos, hormonais e compor-

tamentais. Em situações agudas, essa mobiliza-

ção favorece a prontidão e a capacidade de en-

frentamento. Contudo, quando permanece ativa 

por períodos prolongados, pode contribuir para 

desgaste fisiológico e comprometimento da ca-

pacidade adaptativa (BAYES et al., 2021; 

DAHLMAN et al., 2021). 

A ausência de períodos efetivos de recupe-

ração também participa desse processo. Plan-

tões sucessivos, preocupação recorrente com o 

trabalho, comunicação institucional contínua e 

dificuldade de desconexão podem manter o es-

tado de alerta mesmo fora do ambiente laboral. 

Dessa forma, o esgotamento profissional não se 

relaciona apenas à intensidade das exigências, 

mas também à insuficiência dos processos de 

restauração (BAYES et al., 2021; KHAM-

MISSA et al., 2022). 

 

Regulação neuroendócrina no burnout 

O eixo hipotálamo-hipófise-adrenal (HHA) 

constitui um dos principais sistemas responsá-

veis pela resposta endócrina ao estresse. Sua 

ativação inicia-se no hipotálamo, com a libera-

ção do hormônio liberador de corticotrofina 

(CRH), que estimula a hipófise anterior a secre-

tar o hormônio adrenocorticotrófico (ACTH). 

Este atua sobre o córtex adrenal, promovendo a 

secreção de glicocorticoides, especialmente o 

cortisol. Em condições fisiológicas, esse meca-

nismo aumenta a disponibilidade energética, 

modula a resposta imunológica e contribui para 

os ajustes metabólicos e comportamentais ne-

cessários ao enfrentamento do estressor 

(DAHLMAN et al., 2021; JONSDOTTIR; 

DAHLMAN, 2019). 

A elevação do cortisol participa da retroali-

mentação negativa do eixo HHA, reduzindo a 

liberação de CRH e ACTH e limitando a dura-

ção da resposta hormonal. O cortisol também 

apresenta ritmo circadiano, com concentrações 

geralmente mais elevadas pela manhã e declínio 

progressivo ao longo do dia. Além desse padrão 

basal, destaca-se a resposta do cortisol ao des-

pertar, denominada cortisol awakening res-

ponse, caracterizada pelo aumento fisiológico 

do hormônio nos primeiros 30 a 45 minutos 

após o despertar (OOSTERHOLT et al., 2015; 

DAHLMAN et al., 2021). 

No estresse ocupacional crônico, podem 

ocorrer alterações na secreção hormonal, na 

sensibilidade aos glicocorticoides e na capaci-

dade de retorno ao estado basal. Entretanto, os 

achados em indivíduos com burnout permane-

cem heterogêneos. Algumas investigações des-

crevem maior atividade do eixo em situações de 

estresse intenso, enquanto outras identificam 

respostas reduzidas em quadros prolongados. 

Oosterholt et al. (2015), por exemplo, observa-

ram menor resposta do cortisol ao despertar em 

indivíduos com burnout clínico e não clínico. 

Esse resultado sugere redução da responsivi-

dade do eixo HHA em determinados casos, mas 

não representa um padrão universal. As diver-

gências podem estar relacionadas ao tempo de 
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exposição ao estressor, à intensidade dos sinto-

mas, aos instrumentos utilizados para caracteri-

zar o burnout, aos horários de coleta e à pre-

sença de condições clínicas ou psiquiátricas as-

sociadas (DANHOF-PONT et al., 2011; JONS-

DOTTIR; DAHLMAN, 2019). 

Entre profissionais da saúde, especialmente 

trabalhadores da enfermagem, estudos descre-

vem associações entre estresse ocupacional e 

alterações nos níveis de cortisol em contextos 

de elevada demanda assistencial, jornadas ex-

tensas e desgaste emocional. Esses resultados 

sugerem repercussões fisiológicas associadas 

ao estresse laboral, mas não permitem estabele-

cer um perfil hormonal específico para o bur-

nout (BARDAQUIM et al., 2020; GUER-

REIRO et al., 2021). 

 

Desregulação autonômica no burnout 

O sistema nervoso autônomo participa da 

resposta imediata ao estresse e regula funções 

involuntárias, como frequência cardíaca, pres-

são arterial, respiração, sudorese e motilidade 

gastrointestinal. Seus ramos simpático e paras-

simpático atuam de forma integrada para ajus-

tar o organismo às demandas internas e exter-

nas. Diante de situações ameaçadoras ou alta-

mente exigentes, o predomínio simpático pre-

para o organismo para a ação, enquanto a ativi-

dade parassimpática, especialmente mediada 

pelo nervo vago, favorece o repouso e a recupe-

ração fisiológica (DAHLMAN et al., 2021; 

JONSDOTTIR; DAHLMAN, 2019). 

No estresse agudo, a ativação simpática 

exerce função adaptativa, promovendo libera-

ção de catecolaminas, elevação da frequência 

cardíaca e da pressão arterial, maior disponibi-

lidade de glicose e intensificação do estado de 

alerta. Entretanto, quando essa ativação se man-

tém em contextos de estresse ocupacional crô-

nico, pode ocorrer desequilíbrio entre mobiliza-

ção e recuperação, associado a manifestações 

como palpitações, sudorese, tensão muscular, 

irritabilidade e dificuldade de relaxamento 

(DAHLMAN et al., 2021; BAYES et al., 2021). 

A redução da modulação parassimpática 

também pode comprometer o retorno ao estado 

basal. Nesse contexto, a variabilidade da fre-

quência cardíaca tem sido investigada como in-

dicador indireto da função autonômica. De 

modo geral, valores mais elevados refletem 

maior flexibilidade autonômica, enquanto valo-

res reduzidos podem indicar menor modulação 

parassimpática ou predomínio simpático. Ape-

sar de seu interesse científico, não há um padrão 

de variabilidade da frequência cardíaca vali-

dado para a identificação do burnout (DAHL-

MAN et al., 2021; KHAMMISSA et al., 2022). 

 

Alterações imunoinflamatórias no burnout 

A resposta ao estresse envolve comunicação 

contínua entre o sistema nervoso central, o eixo 

hipotálamo-hipófise-adrenal, o sistema nervoso 

autônomo e o sistema imunológico. Em condi-

ções fisiológicas, essa interação contribui para 

a adaptação às demandas ambientais e para a re-

gulação da resposta inflamatória. Entretanto, a 

exposição persistente ao estresse ocupacional 

pode modificar a atividade das células imunes e 

a liberação de mediadores inflamatórios 

(JONSDOTTIR; DAHLMAN, 2019; CIOBA-

NU et al., 2021). 

O cortisol exerce importante função imuno-

moduladora. Em situações agudas, sua elevação 

auxilia no controle de respostas inflamatórias 

excessivas. No estresse prolongado, alterações 

na ação dos glicocorticoides e na sensibilidade 

de seus receptores podem reduzir a eficiência 

dessa regulação, favorecendo padrões de infla-

mação persistente de baixa intensidade e modi-

ficações na resposta imunológica (DANHOF-

PONT et al., 2011; JONSDOTTIR; DAHL-

MAN, 2019). 
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Estudos têm investigado associações entre 

burnout e alterações em parâmetros imunológi-

cos e inflamatórios, mas os resultados permane-

cem heterogêneos. Os mecanismos imunoinfla-

matórios podem contribuir para manifestações 

sistêmicas e neurocomportamentais associadas 

ao esgotamento profissional, mas não definem 

um perfil universal nem explicam isoladamente 

suas manifestações (BAYES et al., 2021; 

CIOBANU et al., 2021). 

 

Sono, fadiga e cognição 

O sono desempenha papel fundamental na 

regulação neuroendócrina, imunológica, emo-

cional e cognitiva. Durante esse período, ocor-

rem processos de restauração fisiológica, con-

solidação da memória, regulação do humor e re-

cuperação metabólica. Em trabalhadores expos-

tos ao estresse ocupacional crônico, a qualidade 

e a regularidade do sono podem ser comprome-

tidas pelo trabalho em turnos, por plantões no-

turnos e pela dificuldade de desconexão das de-

mandas profissionais (BAYES et al., 2021; 

KHAMMISSA et al., 2022). 

O burnout pode estar associado a sono não 

reparador, dificuldade para iniciar ou manter o 

sono, despertares noturnos e cansaço ao acor-

dar. A ativação neuroendócrina e autonômica 

persistente pode dificultar a transição para esta-

dos de repouso e comprometer a recuperação fí-

sica e emocional (BAYES et al., 2021; KHAM-

MISSA et al., 2022). 

A fadiga relacionada ao burnout não se li-

mita ao cansaço esperado após esforço físico ou 

mental. Pode apresentar caráter persistente e 

envolver componentes físicos, emocionais e 

cognitivos, manifestando-se por baixa energia, 

redução da motivação, sensação de lentificação 

e necessidade de maior esforço para realizar ati-

vidades habituais. Quando prolongada, contri-

bui para o comprometimento funcional e reduz 

a capacidade de enfrentamento das exigências 

profissionais (GÜLER et al., 2019; KHAM-

MISSA et al., 2022). 

As repercussões cognitivas podem envolver 

atenção, memória de trabalho, planejamento, 

tomada de decisão e flexibilidade cognitiva. No 

cotidiano, podem manifestar-se por dificuldade 

de concentração, esquecimentos, lentidão para 

concluir tarefas, queda da produtividade e 

maior propensão a erros. Em profissões de ele-

vada responsabilidade, essas alterações podem 

comprometer o desempenho profissional e a se-

gurança do cuidado prestado (BAYES et al., 

2021; KHAMMISSA et al., 2022). 

Do ponto de vista neurobiológico, a exposi-

ção prolongada aos mediadores do estresse 

pode influenciar regiões envolvidas na cogni-

ção e na regulação emocional. O córtex pré-

frontal participa das funções executivas e do 

controle inibitório; o hipocampo relaciona-se à 

memória e à contextualização das experiências; 

e a amígdala integra o processamento emocio-

nal e a resposta às ameaças. A relação entre 

sono, fadiga e cognição é bidirecional: a baixa 

qualidade do sono intensifica a fadiga e preju-

dica a atenção, enquanto as dificuldades de de-

sempenho podem aumentar a preocupação com 

o trabalho e manter o estado de alerta (BAYES 

et al., 2021; KHAMMISSA et al., 2022). 

 

Biomarcadores no burnout: potencialida-

des e limitações 

A investigação de biomarcadores associa-

dos ao burnout busca compreender as repercus-

sões fisiológicas relacionadas ao estresse ocu-

pacional crônico. Entre os parâmetros estuda-

dos estão medidas relacionadas ao eixo HHA, à 

atividade autonômica, à regulação imunoinfla-

matória, ao metabolismo e ao sono. Esses indi-

cadores podem fornecer informações sobre di-

ferentes sistemas envolvidos na resposta ao es-

tresse, mas não representam, isoladamente, a 
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complexidade clínica e funcional do esgota-

mento profissional (DANHOF-PONT et al., 

2011; SANTOS et al., 2018). 

O cortisol figura entre os parâmetros mais 

investigados, por meio da avaliação de seu 

ritmo diário, de sua concentração salivar, de sua 

presença em amostras de cabelo e da resposta 

ao despertar. Também têm sido estudados mar-

cadores imunológicos, inflamatórios e autonô-

micos, como a variabilidade da frequência car-

díaca. Entretanto, os resultados não são unifor-

mes e ainda não permitem definir um perfil bi-

ológico específico para o burnout (OOSTE-

RHOLT et al., 2015; DANHOF-PONT et al., 

2011; CIOBANU et al., 2021). 

A interpretação desses parâmetros é limi-

tada por diferenças nos instrumentos utilizados 

para caracterizar o burnout, nas populações 

avaliadas, nos horários e métodos de coleta e 

nos protocolos laboratoriais. Idade, sexo, quali-

dade do sono, atividade física, tabagismo, con-

sumo de álcool, uso de medicamentos, ciclo 

menstrual e condições clínicas ou psiquiátricas 

também podem influenciar os resultados. As-

sim, uma alteração observada em um indivíduo 

com burnout pode refletir diferentes condições 

biológicas e contextuais (DANHOF-PONT et 

al., 2011; SANTOS et al., 2018). 

Apesar dessas limitações, os biomarcadores 

apresentam relevância para a pesquisa, po-

dendo auxiliar na investigação dos mecanismos 

fisiopatológicos, na caracterização de padrões 

de resposta ao estresse e na avaliação de mu-

danças associadas a intervenções. Entretanto, 

ainda não existe um marcador isolado ou con-

junto validado de parâmetros capaz de identifi-

car o burnout de forma independente. Sua inter-

pretação deve ser complementar à avaliação clí-

nica e psicossocial (SANTOS et al., 2018; DA-

NHOF-PONT et al., 2011). 

 

Avaliação clínica e psicossocial do bur-

nout 

A avaliação do burnout é essencialmente 

clínica e contextual. As três dimensões que ca-

racterizam o fenômeno devem ser analisadas 

em sua relação temporal e funcional com o tra-

balho, investigando-se se o sofrimento surgiu 

ou se intensificou diante de demandas ocupaci-

onais persistentes e se produz comprometi-

mento relevante da vida profissional e pessoal 

(WHO, 2019). 

A anamnese deve explorar a trajetória pro-

fissional, incluindo função exercida, tempo de 

atuação, carga horária, número de vínculos, tra-

balho noturno, plantões, responsabilidades, re-

lações interpessoais, autonomia e suporte insti-

tucional. Mudanças recentes, como aumento 

das demandas, redução da equipe, conflitos hi-

erárquicos, pressão por produtividade, assédio 

moral e exposição a situações emocionalmente 

intensas, também devem ser investigadas. A 

avaliação psicossocial deve identificar fatores 

de risco e proteção presentes no ambiente labo-

ral e na rede de apoio do trabalhador (TRIGO et 

al., 2007; ROY, 2018). 

As manifestações emocionais, cognitivas, 

físicas e comportamentais devem ser avaliadas 

quanto à intensidade, à duração e ao impacto 

funcional. Além dos sintomas referidos, é im-

portante investigar absenteísmo, presenteísmo, 

redução da produtividade, dificuldades nas re-

lações interpessoais e prejuízos nas atividades 

cotidianas (GÜLER et al., 2019; KHAM-

MISSA et al., 2022). 

A diferenciação em relação a outras condi-

ções constitui etapa fundamental. Depressão, 

transtornos de ansiedade, transtorno de adapta-

ção, condições relacionadas ao trauma e distúr-

bios do sono podem apresentar manifestações 

semelhantes. Também devem ser consideradas 

causas clínicas de fadiga e redução do desem-

penho, como anemia, hipotireoidismo, doenças 
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inflamatórias ou infecciosas, alterações meta-

bólicas, deficiências nutricionais e efeitos de 

medicamentos. Exames complementares po-

dem ser solicitados conforme a história clínica 

e o exame físico, com a finalidade de investigar 

condições associadas ou diagnósticos diferenci-

ais. Na presença de sofrimento mental intenso, 

também deve ser avaliado o risco de autoagres-

são (TRIGO et al., 2007; ROY, 2018; KHAM-

MISSA et al., 2022). 

Instrumentos padronizados podem auxiliar 

na avaliação das dimensões do burnout, especi-

almente em pesquisas e contextos ocupacio-

nais. O Maslach Burnout Inventory é ampla-

mente utilizado para avaliar exaustão, desper-

sonalização ou cinismo e redução da realização 

ou eficácia profissional, conforme a versão em-

pregada. Entretanto, sua aplicação isolada não 

substitui a escuta qualificada, a avaliação clí-

nica nem a análise das condições laborais 

(TRIGO et al., 2007; KHAMMISSA et al., 

2022). 

 

Cuidado em saúde mental e manejo do 

burnout 

O cuidado em saúde mental no burnout deve 

considerar as manifestações apresentadas pelo 

trabalhador, o comprometimento funcional, as 

possíveis comorbidades e as condições do am-

biente laboral. O manejo deve articular inter-

venções individuais e ocupacionais, evitando li-

mitar o cuidado à adaptação do indivíduo a um 

contexto que permanece adoecedor (ROY, 

2018; KHAMMISSA et al., 2022). 

A primeira etapa consiste no reconheci-

mento do sofrimento e na validação da experi-

ência vivenciada. Muitos trabalhadores inter-

pretam a exaustão e a queda de desempenho 

como sinais de fraqueza ou incompetência, es-

pecialmente em ambientes que naturalizam a 

sobrecarga e valorizam a disponibilidade per-

manente. A escuta qualificada pode reduzir sen-

timentos de culpa e favorecer a identificação de 

situações de maior gravidade ou prejuízo funci-

onal (TRIGO et al., 2007; ROY, 2018). 

As intervenções individuais devem ser defi-

nidas conforme as necessidades de cada pessoa. 

A psicoterapia pode auxiliar no manejo da au-

tocobrança, da dificuldade de estabelecer limi-

tes, da ruminação relacionada ao trabalho e de 

estratégias pouco adaptativas de enfrentamento. 

Sono adequado, pausas regulares, atividade fí-

sica, lazer e fortalecimento dos vínculos sociais 

podem contribuir para a recuperação, mas não 

devem ser apresentados como soluções isola-

das. Na presença de sintomas depressivos ou 

ansiosos, alterações importantes do sono ou ou-

tras condições associadas, é necessária avalia-

ção médica. O tratamento farmacológico, 

quando indicado, deve ser direcionado às co-

morbidades ou manifestações específicas, e não 

ao burnout como fenômeno ocupacional 

(TRIGO et al., 2007; KHAMMISSA et al., 

2022). 

Nos quadros com comprometimento funci-

onal relevante, podem ser necessárias redução 

temporária da carga horária, adaptação das ati-

vidades, mudança de setor ou afastamento do 

trabalho. A decisão deve considerar a intensi-

dade dos sintomas, os riscos para o trabalhador 

e para terceiros e a presença de comorbidades. 

Quando indicado, o afastamento deve ser acom-

panhado de reavaliação clínica e planejamento 

do retorno ao trabalho (ROY, 2018; KHAM-

MISSA et al., 2022). 

A atuação multiprofissional pode integrar 

avaliação médica, acompanhamento psicoló-

gico, terapia ocupacional, assistência social e 

ações da saúde do trabalhador. A articulação 

com a organização é importante para viabilizar 

adaptações compatíveis com as necessidades 

identificadas e evitar a reinserção abrupta no 
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mesmo contexto que contribuiu para o adoeci-

mento. 

Entre profissionais da saúde, o cuidado deve 

considerar a exposição frequente ao sofrimento, 

à morte, às urgências e à elevada responsabili-

dade assistencial. Equipes de setores de alta de-

manda podem se beneficiar de supervisão, 

apoio psicológico, discussão de casos e estraté-

gias coletivas de cuidado. Estudos realizados 

com trabalhadores da saúde reforçam a necessi-

dade de intervenções que integrem cuidado in-

dividual e suporte institucional (FOGAÇA et 

al., 2008; BARDAQUIM et al., 2020; GUER-

REIRO et al., 2021). 

 

Prevenção e promoção da saúde mental 

no trabalho 

A prevenção do burnout deve integrar as po-

líticas de saúde mental e de saúde do trabalha-

dor, envolvendo ações nos níveis organizacio-

nal, coletivo e individual. Campanhas educati-

vas isoladas apresentam alcance limitado 

quando não são acompanhadas por interven-

ções sobre os fatores ocupacionais relacionados 

ao sofrimento (ROY, 2018; KHAMMISSA et 

al., 2022). 

A prevenção primária busca reduzir a expo-

sição aos fatores que favorecem o adoecimento. 

Entre as medidas relevantes estão o dimensio-

namento adequado das equipes, o controle das 

jornadas, a distribuição equilibrada das respon-

sabilidades, a clareza das funções, a participa-

ção nas decisões, o reconhecimento profissio-

nal e a prevenção de práticas abusivas. Comu-

nicação aberta, liderança ética, autonomia e res-

peito aos períodos de descanso também contri-

buem para ambientes de trabalho mais proteto-

res (ROY, 2018; KHAMMISSA et al., 2022). 

A prevenção secundária envolve o reconhe-

cimento precoce de mudanças emocionais, 

comportamentais ou funcionais relacionadas ao 

trabalho. Esses sinais devem motivar acolhi-

mento e avaliação, e não punição ou estigmati-

zação. Conforme as necessidades identificadas, 

podem ser oferecidos suporte psicológico, 

acompanhamento clínico e ajustes temporários 

nas atividades laborais (TRIGO et al., 2007; 

ROY, 2018). 

A prevenção terciária concentra-se na redu-

ção do risco de recorrência entre trabalhadores 

que já apresentaram comprometimento signifi-

cativo. Essa etapa envolve acompanhamento da 

recuperação, retorno gradual ao trabalho e revi-

são dos fatores institucionais associados ao 

adoecimento (ROY, 2018; KHAMMISSA et 

al., 2022). 

A promoção da saúde mental exige uma cul-

tura institucional que permita a expressão de di-

ficuldades sem julgamento ou retaliação e asse-

gure acesso a cuidado qualificado. A educação 

em saúde pode ampliar o reconhecimento dos 

sinais de sofrimento, reduzir estigmas e divul-

gar os recursos disponíveis, desde que seja 

acompanhada por mudanças concretas nas con-

dições de trabalho. A prevenção constitui, por-

tanto, responsabilidade compartilhada entre tra-

balhadores, gestores, instituições, serviços de 

saúde e políticas públicas (ROY, 2018; 

KHAMMISSA et al., 2022). 

 

CONCLUSÃO 

A síndrome de burnout constitui um desafio 

relevante para a saúde mental e para a saúde do 

trabalhador. Embora seja classificada como fe-

nômeno ocupacional, pode repercutir sobre o 

funcionamento emocional, físico, cognitivo e 

social. Sua compreensão, portanto, deve consi-

derar não apenas as três dimensões que a carac-

terizam, mas também a interação entre condi-

ções laborais, fatores psicossociais e mecanis-

mos fisiológicos. 
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As evidências analisadas sugerem a partici-

pação do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, do 

sistema nervoso autônomo e de processos imu-

noinflamatórios nas repercussões associadas ao 

estresse ocupacional crônico. Entretanto, a he-

terogeneidade dos achados ainda não permite 

estabelecer um biomarcador específico para o 

burnout. A avaliação deve permanecer clínica e 

contextual, fundamentada na trajetória ocupaci-

onal, nas manifestações apresentadas, no com-

prometimento funcional e na investigação de 

condições associadas. 

O enfrentamento do burnout requer articu-

lação entre o cuidado individual e as interven-

ções sobre o ambiente de trabalho. A escuta 

qualificada, o acompanhamento multiprofissio-

nal e o tratamento das comorbidades devem ser 

articulados a medidas organizacionais que re-

duzam a sobrecarga, ampliem o suporte institu-

cional e favoreçam condições adequadas de re-

cuperação. A integração dos aspectos biológi-

cos, psicossociais e ocupacionais permite cons-

truir estratégias mais consistentes de cuidado, 

prevenção e promoção da saúde mental no tra-

balho.
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